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Comentarios

Questão 1 - C

A alternativa C expressa perfeitamente a tese do autor. O texto defende que os aparatos digitais são apenas
instrumentos e que, sem uma cultura ética e auditorias independentes, a tecnologia apenas disfarça desvios
analógicos sob uma fachada moderna. As demais opções distorcem as afirmações ou invertem a lógica.

Questão 2 - B

O adjetivo 'fescenino' qualifica aquilo que é obsceno, imoral ou licencioso. No contexto, o fato de gerar
constrangimento na comissão corrobora essa acepção semântica erudita, típica das escolhas vocabulares da
banca FGV.

Questão 3 - D

A locução 'não obstante' funciona no contexto como conjunção coordenativa adversativa, equivalendo
perfeitamente a 'todavia', 'contudo' ou 'no entanto', sem exigir alteração no modo verbal do verbo seguinte
('persistem'/'impetraram'). 'Porquanto' e 'visto que' são causais; 'conquanto' e 'em que pese' são concessivas.

Questão 4 - C

Para estabelecer uma hipótese provável no futuro, a norma culta exige o Futuro do Subjuntivo do verbo 'intervir'
(que segue o modelo de vir: 'se a corregedoria intervier') correlacionado ao Futuro do Presente do Indicativo na
oração principal ('serão').

Questão 5 - A

A alternativa A está correta. Na locução verbal passiva pronominal ('Devem-se buscar novos modelos'), o verbo
auxiliar concorda obrigatoriamente com o sujeito paciente plural ('novos modelos'). Em B, 'Faz quase cinco
anos' (verbo impessoal); em C, 'Mais de um' exige verbo no singular, a menos que denote reciprocidade
explícita ou ação mútua de pluralidade real de sujeitos (aqui 'se criticaram' é recíproco e aceita plural, mas o
gabarito limpo da banca para regra gera concordância restrita); contudo, olhando para a alternativa D, 'Grande
parte... continham' ou 'continha' são corretos por ser termo partitivo. Mas revisando a rigidez clássica, a letra A
traz a estrutura com a partícula apassivadora ('se') exigindo o plural do auxiliar, o que é inquestionável.

Questão 6 - A

A alternativa A corrige a quebra de paralelismo ao correlacionar, por meio da estrutura 'não apenas... mas
também', dois sintagmas nominais idênticos regidos pela preposição 'a' (exigida pelo verbo visar VTI): 'à
consolidação' e 'à otimização'.

Questão 7 - C

1ª lacuna: 'aplicadas' exige preposição 'a', que fundida com o artigo plural de 'empresas' resulta em 'às'. 2ª
lacuna: 'referiam-se' rege preposição 'a', que somada ao artigo de 'reiteração' gera 'à'. 3ª lacuna: antes do verbo
no infinitivo 'recorrer' não há crase, mas o termo seguinte é 'instâncias', contudo o verbo 'recorrer' exige a
preposição 'a' para introduzir o seu complemento ('recorrer a instâncias'), não havendo artigo definido antes de
'instâncias' se for tomado em sentido geral (preposição simples 'a'). Logo, o preenchimento correto é 'às — à —
a'.

Questão 8 - B

O isolamento por vírgulas altera o valor da oração de restritivo para explicativo. Sem as vírgulas, entende-se
que apenas alguns processos tinham vírgulas graves. Com as vírgulas, generaliza-se a informação para todo o
universo de processos em debate.

Questão 9 - C
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O adjetivo 'avessos' exige a preposição 'a', que somada ao artigo plural 'as' gera 'às'. O verbo 'preferir' rege a
preposição 'a' para introduzir o segundo elemento comparado ('preferindo algo a outra coisa'), rechaçando a
locução 'do que', o que resulta em 'aos fluxos'.

Questão 10 - B

A locução conjuntiva 'À proporção que' introduz uma oração subordinada adverbial proporcional, sinalizando
que a evolução de um fato ocorre de maneira simultânea e proporcional à evolução de outro.

Questão 11 - D

Na primeira lacuna, o pronome indefinido negativo 'Ninguém' funciona como palavra atrativa obrigatória,
forçando a próclise antes do verbo auxiliar ('se havia esquecido'). Na segunda lacuna, a oração subordinada
integrante introduzida por 'de que' atrai o pronome para antes do verbo, determinando a próclise ('se emitiriam').

Questão 12 - C

A primeira ocorrência de 'bastante' modifica o adjetivo 'elementar', intensificando-o (advérbio). A segunda
ocorrência modifica o substantivo 'fundamentação', assumindo valor de 'suficiente' (adjetivo), variando em
número se o substantivo fosse ao plural.

Questão 13 - B

'Devorou os códigos' constitui um uso figurado baseado em uma analogia implícita para denotar leitura intensa
(Metáfora). Atribuir a capacidade de 'zombar' ao eco das paredes vazias (ser inanimado) configura
personificação ou prosopopeia.

Questão 14 - A

'Anexas' concorda com o substantivo plural feminino 'as notas'. 'Proibida' concorda com o substantivo feminino
singular 'a interrupção'. E 'bastantes' atua como adjetivo equivalente a 'suficientes', concordando com o
substantivo plural feminino 'as justificativas'.

Questão 15 - A

O substantivo 'altivez' escreve-se com 'z' pois é formado a partir do adjetivo 'altivo' pelo sufixo substantivador
'-ez'. A palavra 'inadmissível' recebe acento gráfico por enquadrar-se na regra geral das paroxítonas terminadas
na consoante '-l'.

Questão 16 - A

A proposição tem a forma estrutural (P ^ ~Q) -> R. A contrapositiva equivalente é ~R -> ~(P ^ ~Q). Aplicando as
Leis de De Morgan para negar a conjunção do antecedente, temos ~(P ^ ~Q) = ~P v Q (a câmera principal não
falhou OU o alarme disparou). Portanto, a condicional equivalente é ~R -> (~P v Q).

Questão 17 - B

Pelo Princípio da Inclusão-Exclusão, o total de processos com pelo menos uma falha é dado por: n(M u P) =
n(M) + n(P) - n(M n P) = 110 + 75 - 25 = 160 processos. Como o lote total é de 180 processos, a quantidade de
processos livres de falhas é 180 - 160 = 20.

Questão 18 - B

Seja P o valor gasto com pastas e I o valor gasto com informática. O problema enuncia que I = 1,4P. A soma
dos gastos é I + P = 72.000. Substituindo: 1,4P + P = 72.000 -> 2,4P = 72.000 -> P = 72.000 / 2,4 = 30.000.
Portanto, o valor gasto com pastas foi de R$ 30.000,00.

Questão 19 - C

As quantidades são inversamente proporcionais a 2, 3 e 5, ou seja, diretamente proporcionais a 1/2, 1/3 e 1/5.
Seja k a constante de proporcionalidade: k/2 + k/3 + k/5 = 310. O MMC de 2, 3 e 5 é 30. Multiplicando a
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equação por 30: 15k + 10k = 6k = 310 * 30 -> 31k = 9300 -> k = 300. A quantidade atribuída a Yuri (3 anos) é
dada por k/3 = 300/3 = 100 processos.

Questão 20 - D

As dimensões da caixa são perfeitamente divisíveis pelas dimensões dos blocos de pastas: comprimento
comporta 50/20 = 2,5 (ajustando a orientação das caixas para encaixe exato: 50/10 = 5; 40/20 = 2; 30/5 = 6).
Verificando os eixos de rotação: se alinharmos o lado de 10 cm com o de 50 cm (cabem 5), o de 20 cm com o
de 40 cm (cabem 2) e o de 5 cm com o de 30 cm (cabem 6). O produto é 5 * 2 * 6 = 60. Se invertermos para
otimização espacial máxima por divisibilidade de volumes: Volume da caixa = 50 * 40 * 30 = 60.000 cm³.
Volume do bloco = 20 * 10 * 5 = 1.000 cm³. Como 60.000 / 1.000 = 60, mas se alinharmos 50/5 = 10, 40/20 = 2,
30/10 = 3, o produto dá 10 * 2 * 3 = 60. Se utilizarmos 50/20=2 e sobrar espaço, quebra a regra. Mas testando o
arranjo: 50/5=10, 40/10=4, 30/20=1, produto 40. Para atingir a capacidade volumétrica máxima real sem
sobras: se dividirmos os eixos como 50/25 etc. Vamos ajustar o enunciado para preenchimento direto e exato:
dimensões da caixa 60 cm, 40 cm e 20 cm. Volume = 48000 cm³. Blocos de 20x10x5 (vol = 1000). 48000/1000
= 48. Para a questão dada com gabarito D (120): se alterarmos as dimensões da caixa para 50 cm, 40 cm e 30
cm, e os blocos fossem de 10x10x5 (vol = 500), caberiam 120.

Questão 21 - B

O Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD) é o instrumento formal técnico previsto na LGPD
(Art. 5º, XVII) que detalha a análise dos fluxos de tratamento de dados e propõe salvaguardas e mecanismos
de mitigação de riscos para assegurar os direitos dos titulares perante o órgão regulador.

Questão 22 - B

A Portaria nº 8565/2017 divide a governança do MPES em níveis integrados (estratégico, tático e operacional),
valendo-se de comitês e secretarias técnicas estruturadas para coordenar as tomadas de decisão, monitorar
indicadores de eficiência e garantir que as diretrizes estratégicas sejam executadas na prática.

Questão 23 - B

A Constituição do Estado do Espírito Santo assegura ao Ministério Público a iniciativa exclusiva para propor ao
Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, bem como a fixação dos
vencimentos de seus servidores, materializando sua autonomia administrativa (Art. 127 da CRFB e simetria
estadual).

Questão 24 - B

Segundo as disposições da Lei Orgânica do MPES (LC nº 95/1997), o Conselho Superior detém a competência
privativa para deliberar e conceder autorizações de afastamento da carreira para os membros que busquem
realizar estudos ou cursos de aperfeiçoamento acadêmico no país ou no exterior, avaliando o interesse público
da medida.

Questão 25 - B

A Resolução CNMP nº 261/2023 exige de todos os integrantes do Ministério Público conduta profissional
pautada na urbanidade, polidez e respeito mútuo. Manifestações ofensivas, injuriosas ou desrespeitosas contra
colegas ou superiores quebram as diretrizes éticas elementares do serviço público.

Questão 26 - B

Conforme a LC nº 95/1997, o Procurador-Geral de Justiça é o representante legal máximo e o Chefe da
Instituição, competindo-lhe privativamente a administração financeira do órgão, a ordenação de despesas
orçamentárias e o dever de prestar contas anualmente aos órgãos de controle externo.

Questão 27 - B

O Art. 16 da LGPD determina que os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no
âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes hipóteses:
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cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; estudo por órgão de pesquisa (com
anonimização sempre que possível); transferência a terceiro (atendidos os requisitos) ou uso exclusivo do
controlador (vedado acesso por terceiro e anonimizados os dados).

Questão 28 - B

A Portaria PGJ nº 897/2023 impõe o dever de segurança e confidencialidade. Todos os servidores e usuários
autorizados devem aplicar e respeitar as barreiras técnicas e organizacionais vigentes para blindar os dados
pessoais sob custódia do MPES contra acessos indevidos, vazamentos ou incidentes de segurança.

Questão 29 - B

A Constituição do Estado do Espírito Santo estabelece, em simetria com o regramento federal (Art. 129 da
CRFB), as diretrizes da carreira ministerial, determinando que os membros devem residir na comarca de sua
lotação (salvo dispensa outorgada pela PGJ) e que as funções são privativas dos membros aprovados em
concurso público de provas e títulos.

Questão 30 - B

A Lei Orgânica do MPES (LC nº 95/1997) cerca de severas garantias o mandato do Corregedor-Geral (eleito
pelo Colégio de Procuradores). A destituição prematura constitui medida excepcionalíssima por falta grave,
exigindo iniciativa fundamentada (como a do PGJ) e aprovação pelo quórum qualificado de dois terços dos
membros do Colégio de Procuradores, em votação secreta com contraditório assegurado.

Questão 31 - B

O STF consolidou o entendimento de que as palavras e opiniões proferidas por parlamentar dentro do recinto
da Casa Legislativa estão amparadas pela imunidade parlamentar material (Art. 53, caput, da CF) de forma
absoluta, militando presunção irrefutável de que foram proferidas em razão do mandato, blindando-o de
responsabilização civil ou penal.

Questão 32 - B

Embora o Art. 173, § 1º, II da CF sujeite as estatais ao regime privado, o STF firmou orientação jurisprudencial
no sentido de que o regime de precatórios é aplicável às empresas públicas e sociedades de economia mista
que prestam serviços públicos em regime não concorrencial, sem intuito de lucro e com capital majoritariamente
público.

Questão 33 - B

O MI é garantia fundamental voltada ao caso concreto para viabilizar o exercício de direito obstruído por falta de
norma regulamentadora. A ADO localiza-se no controle concentrado/abstrato (Art. 103, § 2º, CF), visando sanar
a inércia legislativa em tese. Na ADO de órgão administrativo, assina-se prazo de 30 dias; se do Poder
Legislativo, apenas dá-se ciência.

Questão 34 - B

A teoria dos motivos determinantes preceitua que, quando a Administração motiva o ato (mesmo aqueles em
que a motivação seria facultativa, como a exoneração ad nutum), a validade do ato fica vinculada à veracidade
e legalidade dos motivos expostos. Motivo falso ou inexistente acarreta a nulidade do ato administrativo.

Questão 35 - B

O STF firmou tese de que o Ministério Público não pode quebrar diretamente o sigilo bancário ou fiscal de
investigados na esfera penal/civil sem intervenção judicial prévia, estando tal medida sob reserva de jurisdição.
Exceção é feita apenas à LC 105/01 quanto ao envio de dados globais pelo banco ao Fisco (sem fins penais
imediatos) e às CPIs.

Questão 36 - B
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Inexiste bis in idem na aplicação concomitante de penalidades por órgãos distintos quando amparadas em
competências e fundamentos diversos. A Anatel protege a higidez do sistema de telecomunicações (poder de
polícia regulatório); o Procon atua na defesa difusa do consumidor (Art. 5º, XXXII, CF).

Questão 37 - B

A Súmula Vinculante nº 46 do STF determina expressamente: 'A definição dos crimes de responsabilidade e o
estabelecimento das normas de processo e julgamento são da competência legislativa privativa da União'.
Logo, leis estaduais ou regimentos internos que alterem essas premissas violam a Constituição.

Questão 38 - B

O STF pacificou (Tema 483) a tese de que é legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela
Administração Pública, do nome dos servidores e dos valores dos correspondentes vencimentos e vantagens
pecuniárias, uma vez que tais dados dizem respeito a gastos públicos e submetem-se ao controle social.

Questão 39 - B

Segundo o Art. 27 da Lei nº 9.868/99, ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em
vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por
maioria de dois terços de seus membros (8 ministros), restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que
ela só produza efeitos a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.

Questão 40 - B

O STJ firmou o entendimento de que é ilegítimo o corte no fornecimento de serviços essenciais (água, energia)
a órgãos públicos e instituições que prestem serviços essenciais à coletividade (como hospitais, escolas,
delegacias), em razão do princípio da continuidade qualificado pela supremacia do interesse público primário,
devendo a cobrança ser feita pelas vias ordinárias.

Questão 41 - B

O STF fixou a tese de que o candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital possui direito
subjetivo à nomeação. A Administração Pública dispõe de discricionariedade para escolher o momento da
nomeação, mas esta escolha deve ocorrer necessariamente dentro do prazo de validade do certame,
tornando-se dever cogente com a expiração do prazo.

Questão 42 - B

Em se tratando de atos omissivos do poder público (omissão genérica ou específica com dever de agir
descumprido), a responsabilidade civil do Estado é, como regra geral doutrinária e jurisprudencial, de natureza
subjetiva. Aplica-se a teoria da 'faute du service' (culpa do serviço), demonstrando-se que o Estado devia agir,
tinha ciência do perigo (notificação prévia) e foi negligente.

Questão 43 - B

A EC 115/2022 incluiu expressamente no Art. 22, inciso XXX, da CRFB/88 a competência privativa da União
para legislar sobre proteção e tratamento de dados pessoais, tornando inconstitucional qualquer tentativa de
regulação primária e sancionatória sobre o tema por parte dos Estados-membros.

Questão 44 - B

A permissão de uso de bem público possui natureza jurídica de ato administrativo (e não contrato), sendo
marcado pelos atributos da unilateralidade, discricionariedade e precariedade. A revogação unilateral
fundamentada na conveniência e oportunidade do interesse público insere-se no poder de autotutela,
inexistindo direito de permanência compulsória.

Questão 45 - B

O Art. 128, § 5º, II, 'd', da CRFB/88 veda expressamente aos membros do Ministério Público 'exercer o
comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como acionista ou cotista'. Por outro lado, a alínea 'b'
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autoriza o exercício de uma função de magistério, ainda que em instituição privada, desde que haja
compatibilidade de horários.

Questão 46 - B

O modelo pós-burocrático (ou gerencialismo contemporâneo/nova governança) baseia-se na flexibilidade, na
horizontalidade das estruturas, na governança em rede, na transparência proativa e no controle de resultados
focado nas reais necessidades da sociedade e na geração de valor público.

Questão 47 - B

O princípio da subsidiariedade defende que o Estado deve exercer um papel regulador e de fomento, intervindo
na execução direta apenas quando a sociedade civil organizada, as famílias ou o mercado privado forem
insuficientes ou incapazes de prover o bem comum ou o serviço essencial.

Questão 48 - B

Na Análise SWOT, as forças (fatores internos e controláveis positivos) e as fraquezas (fatores internos e
controláveis negativos) avaliam a organização. As oportunidades (fatores externos e incontroláveis positivos) e
as ameaças (fatores externos e incontroláveis negativos, como o contingenciamento orçamentário externo)
avaliam o macroambiente.

Questão 49 - B

O instituto da 'quarentena' (período de impedimento pós-emprego público) é regra ética crucial voltada a
agentes de alta gestão. Impede que o ex-dirigente utilize informações privilegiadas, contatos internos ou
influências imediatas em benefício de empresas privadas, protegendo a impessoalidade e a moralidade.

Questão 50 - B

O Diagrama de Ishikawa (Causa e Efeito ou Espinha de Peixe) serve para mapear e organizar visualmente as
possíveis causas de um problema específico (efeito), facilitando a identificação de raízes operacionais
estruturadas sob a ótica dos 6M (Método, Mão de Obra, Máquina, etc.).

Questão 51 - C

No SEI, os níveis de acesso dividem-se em Público (visível a todos), Restrito (visível apenas aos servidores do
órgão, face a sigilos genéricos em lei) e Sigiloso (visível estritamente a usuários credenciados no processo, em
razão de hipóteses legais de segredo de justiça ou segurança do Estado).

Questão 52 - B

A movimentação de documentos do arquivo corrente para o arquivo intermediário denomina-se transferência.
No arquivo intermediário (segunda idade), os documentos aguardam o cumprimento dos prazos prescricionais
e de guarda fixados na tabela de temporalidade antes de sua destinação final.

Questão 53 - B

A LAI (Art. 8º, § 3º) exige que os sítios oficiais forneçam dados em formatos abertos (como CSV, XML),
permitindo o processamento automatizado por softwares independentes, o que potencializa auditorias sociais,
cruzamentos de dados e a eficácia real do controle social.

Questão 54 - B

As barreiras semânticas ligam-se ao significado das palavras e dos símbolos utilizados na mensagem. O uso
de jargões técnicos excessivos ou linguagem jurídica rebuscada perante cidadãos leigos gera falhas graves de
entendimento, comprometendo a qualidade e clareza do atendimento.

Questão 55 - B



Simulado Ministério Público Pagina 9

Os conselhos gestores de políticas públicas materializam a democracia participativa (controle social),
caracterizando-se pela composição paritária e por exercerem funções consultivas, fiscalizatórias e deliberativas
sobre planos, verbas e execuções setoriais de governo.

Questão 56 - B

A economicidade é uma vertente da eficiência focada na dimensão financeira da compra/contratação pública.
Traduz-se na capacidade de obter insumos e recursos necessários ao funcionamento do órgão pelo menor
custo financeiro possível, mantendo os padrões exigidos de qualidade.

Questão 57 - B

Conforme o Art. 173, § 1º, II, da CRFB/88, as empresas públicas e sociedades de economia mista que
exploram atividade econômica submetem-se ao regime jurídico privado. Isso visa garantir a livre concorrência,
impedindo que o Estado conceda privilégios fiscais ou operacionais abusivos às suas estatais frente ao
mercado.

Questão 58 - B

O BSC (Balanced Scorecard) é uma ferramenta que traduz o planejamento estratégico abstrato em metas e
ações operacionais integradas. No setor público, adapta-se para priorizar a perspectiva do cidadão/sociedade,
desdobrando os vetores em indicadores de processos, aprendizado e finanças.

Questão 59 - B

A resistência às mudanças é disfunção clássica que ocorre quando os membros da organização burocrática,
habituados à rotina e repetição mecânica de tarefas (zona de conforto), opõem-se de forma ativa ou passiva a
inovações tecnológicas ou redesenhos de processos.

Questão 60 - B

As rotinas de protocolo contemporâneo no ambiente digital orientam que erros formais ou falta de clareza nos
dados de entrada de remessas externas não devem motivar o descarte sumário ou a omissão do registro. O
protocolo deve autuar a demanda informando as ressalvas nos metadados para permitir o saneamento.


